
(i) PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 810, DE 2017


De autoria do nobre Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas concessionárias de rodovias em atividade no Estado de São Paulo a realizar o resgate e a assistência de emergência de animais acidentados nas vias por elas administradas. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias, de 4 a 12 de setembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas concessionárias de rodovias em atividade no Estado de São Paulo a realizar o resgate e a assistência de emergência de animais acidentados nas vias por elas administradas. Determina, também, que o atendimento emergencial seja prestado por médico veterinário devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a medida disciplina matéria relativa à concessão e permissão de serviços públicos e é, portanto, de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II e XVIII, da Constituição do Estado.  

O inciso XVIII do artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo é claro ao apontar que compete privativamente ao Governador a iniciativa de projetos de lei que versem sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, in verbis:

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

XVIII – enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços público.

Ademais, a obrigação de realização de resgate e assistência de emergência aos animais silvestres e domésticos que sofrerem acidentes nas rodovias após a assinatura do contrato de concessão implica alteração unilateral das condições originais da concessão, o que acarreta aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato.

Assim, sabemos que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária, e a propositura ao impor novas obrigações à concessionária afronta o princípio da harmonia entre os poderes disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, na medida em que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais nos contratos administrativos e causando ingerência indevida de um poder sobre o outro.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno) (Grifos Nossos)

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 810, de 2017.



Sala das Comissões, em 



       Deputado FERNANDO CURY
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